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M PF quer transformar prédio do Dops em centro de
memoriano RIo

26/05/2025

O Ministério Publico Federal recomendou ao Ministério da Gestdo e da lnovacdo em Servicos Publicos e a Secretaria do
Patriménio da Uni&o que adotem, no prazo de 60 dias, as providéncias necessdrias parareverter ao patrimodnio daUnido o
imovel do antigo Departamento de Ordem Palitica e Social (Dops) no Rio de Janeiro.

O prédio, situado na Rua da Relagéo, n° 38/40, deve ser destinado a criacdo de um centro de meméria em defesa dos
direitos humanos e dos grupos sociais vitimas da violéncia de Estado cometida naguele local.
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Pertencente originalmente a Unido, o imovel foi doado ao extinto Estado
da Guanabara na década de 1960, sob a condicéo de uso parafins
policiais e com obrigacdo de preservacao.

Entretanto, o prédio ndo cumpriu sua destinacdo e estd abandonado ha
mais de 15 anos, em estado de conservagao precario. Segundo a
recomendagdo do M PF, um parecer técnico do MDHC concluiu que as
condicdes da cessdo foram descumpridas, o que justifica areversdo do
imovel ao patriménio federal.

A recomendacdo é resultado de um inquérito civil publico instaurado em
marco de 2024, a partir de representacéo do coletivo RJ Memdria

Verdade Justica e Reparacéo.
Em 17 de junho daguele ano, 0 MPF coordenou uma visita técnica ao Prédio que sediava o DOPSno Rio de Janeiro pode se
imével, com a presenca de representantes de diversas instituigdes e tornar centro de memdria

constatou o estado critico de deterioracéo do imovel. No entanto,

também foram identificados el ementos de memaria ainda preservados,

como antigas carceragens e documentagdo original. O diagndstico reforcou a urgéncia de medidas concretas para garantir
aintegridade da estruturafisica e do acervo documental.

“A transformacgdo desse espaco em um centro de meméria € uma medida de justica e reparacdo histérica’, afirmao
procurador regional dos Direitos do Cidaddo adjunto Julio Araujo. Segundo ele, preservar esse imovel é afirmar o
compromisso do Estado brasileiro com a verdade, a democracia e os direitos humanos. Para o procurador, “locais como o
antigo Dops n&o podem ser esquecidos ou apagados. Eles precisam ser ressignificados como espagos de resisténcia,
lembranca e aprendizado para as futuras geracoes’.

Sem barrearas

A recomendagdo do M PF também pede que o estado do Rio de Janeiro e a Policia Civil ndo imponham obstaculos a
atuacdo da Uni&o no imovel e garantam 0 acesso imediato e permanente para as ag0es necessérias de preservacdo. Durante
atramitagdo do inquérito, a Secretaria de Estado de Policia Civil do Rio de Janeiro admitiu ndo ter condigdes de adotar
medidas de preservagdo e demonstrou disposi¢do para o diélogo.

O MDHC também expressou interesse em firmar acordo com o governo estadual para viabilizar a transformacdo do
prédio em centro de memaria, com apoio e financiamento.

Uma das frentes prioritérias do inquérito civil tem sido garantir o recolhimento e o tratamento da documentacédo histérica
do Dops, que registra a perseguicao politica, atortura e as violagbes de direitos durante o regime militar. O processo de
transferéncia do acervo para o Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro (Aperj) estéa em curso, conforme previsto pela
Lei Estadual n°2.027/1992, que assegura a guarda e a consulta publica dos documentos.
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A medidafoi viabilizada por meio dacriagcdo, em julho de 2024, do Grupo de Trabaho Dops (GT Dops), aém da
mediacdo entre o MPF e a Sepol, que resultou em acordo para o recolhimento do material historico.

“Com arecomendacdo, 0 M PF pretende assegurar uma solucdo definitiva para a protegdo do imovel, de seu acervo
historico e da memdria das vitimas das graves violagdes de direitos humanos cometidas durante o regime militar”, conclui
Araljo.

A relevancia de espacos como esse ja foi reconhecida por érgéos como a Comisséo Estadual da Verdade do Rio de
Janeiro e o Relator Especial da ONU sobre a Promocéo da Verdade, Justica e Reparacdo. A mobilizag&o historicade
movimentos sociais e o impacto do filme “ Ainda Estou Aqui”, premiado no Oscar, também reacenderam o debate publico
sobre a destinacéo do prédio.

O edificio tem profundo valor simbdlico, histérico e politico. Sede da Policia Central desde o inicio do século XX, foi um
espaco importante de onde sairam politicas de criminalizagdo da populagdo negra no pos-aboli¢do, por “vadiagem”,
“capoeiragem” e outros “delitos’. A perseguicédo de religides de matriz africana gerou apreensdes de objetos sagrados cuja
liberacdo sO foi possivel em 2020, ap6s a Campanha Liberte Nosso Sagrado e atuacéo do MPF. O prédio abrigou também
apoliciapoliticana Era Vargas e o Dops na ditadura militar.

Desde 1987, 0 imdvel encontra-se tombado pelo Instituto Estadual do Patriménio Cultural (Inepac), devido ao seu papel
na repressdo politica e as graves violagdes de direitos humanos durante a ditadura. Processos de tombamento definitivo
tramitam atualmente tanto no |nepac quanto no Instituto do Patrimdnio Histérico e Artistico Nacional (Iphan), paraa
criacdo de um espaco permanente de memoria e resisténcia. Com informagtes da assessoria de imprensa do MPF.

Clique aqui paraler arecomendacéo
Inquérito civil 1.30.001.001121/2024-50

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-mai-26/mpf-quer-transformar-predi o-do-dops-em-centro-de-memoria-no-rio-2/
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